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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

 
Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Plurilíngue. 
 

 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei nº 9.131, de 24 de 

novembro de 1995, e na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e com fundamento no 
Parecer CNE/CEB nº 2, de 9 de julho de 2020, homologado por Despacho do Senhor Ministro 
de Estado da Educação, publicado no DOU de XX, de XX, de XX, resolve: 

 
CAPÍTULO I 

DO OBJETO 

 
Art. 1º A presente Resolução institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Plurilíngue. 
Art. 2º As Escolas Bilíngues se caracterizam por promover currículo único, integrado 

e ministrado em duas línguas de instrução, visando ao desenvolvimento de competências e 
habilidades linguísticas e acadêmicas dos estudantes nessas línguas. 

§ 1º Somente podem utilizar a denominação de escola bilíngue aquelas que se 

enquadrarem nos termos deste artigo. 
§ 2º As Instituições educacionais que ofertem todas as etapas da educação básica 

(Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) devem ter projeto pedagógico 
bilíngue que contemple todas as etapas, para que possam ser denominadas como escolas 
bilíngues, cuja implantação pode se dar gradativamente. 

§ 3º As Escolas que não ofertem currículo bilíngue em todas as etapas de ensino 
devem comunicar essa escolha à comunidade escolar e, em decorrência, não podem utilizar a 

denominação de escola bilíngue. 
Art. 3º As Escolas com Carga Horária Estendida em Língua Adicional não se 

enquadram na denominação de escola bilíngue, mas se caracterizam por promover o currículo 

escolar em língua portuguesa em articulação com o aprendizado de competências e 
habilidades linguísticas em línguas adicionais, sem que o desenvolvimento linguístico ocorra 

integrada e simultaneamente ao desenvolvimento dos conteúdos curriculares. 
Art. 4º As Escolas Brasileiras com Currículo Internacional se caracterizam pelo 

estabelecimento de parcerias, adoção de materiais e propostas curriculares de outro país, 

ofertando, portanto, currículos em língua portuguesa e línguas adicionais, e para que sejam 
denominadas escolas bilíngues, necessitam cumprir os termos do Art. 2º desta Resolução. 

Art. 5º As Escolas Bilíngues, as Escolas com Carga Horária Estendida em Língua 

Adicional e as Escolas Brasileiras com Currículo Internacional são instituições educacionais 
brasileiras, e devem cumprir a legislação e normas do país, a exemplo da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). 
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Art. 6º As Escolas Internacionais estão vinculadas a outros países, de onde emanam as 

suas diretrizes curriculares, as parcerias com instituições educacionais nacionais devem 
observar legislação e normas brasileiras, a exemplo da BNCC, para a expedição de dupla 

diplomação. 
Parágrafo único. Somente podem utilizar a denominação de instituição internacional 

aquelas que se enquadrarem nos critérios deste artigo. 

 
CAPÍTULO II 

DA CARGA HORÁRIA 

 
Art. 7º A carga horária do tempo de instrução na língua adicional nas Escolas 

Bilíngues deve observar os seguintes parâmetros: 
I - na Educação Infantil, o tempo de instrução na língua adicional deve abranger, no 

mínimo, 30% (trinta por cento) e, no máximo, 50% (cinquenta por cento) das atividades 
curriculares; 

II - no Ensino Fundamental, o tempo de instrução na língua adicional deve abranger, 

no mínimo, 30% (trinta por cento) e, no máximo, 50% (cinquenta por cento) das atividades 
curriculares; e 

III - no Ensino Médio, o tempo de instrução na língua adicional deve abranger, no 
mínimo, 20% (vinte por cento) da carga horária na grade curricular oficial, podendo a escola 
incluir itinerários formativos na língua adicional. 

§ 1º Nas situações previstas nos incisos I, II e III, o currículo bilíngue deve ser 
necessariamente oferecido a todos os estudantes. 

§ 2º Quando o currículo bilíngue for oferecido de modo optativo, na forma de 
atividades extracurriculares ou complementares aos estudantes, a escola deve explicitar essa 
escolha ao seu público e informar que a instituição não se enquadra como escola bilíngue, nos 

termos do Art. 2º desta Resolução. 
Art. 8º A carga horária do tempo de instrução na língua adicional nas Escolas com 

Carga Horária Estendida em Língua Adicional deve ser de no mínimo 3 (três) horas semanais, 
haja vista que 50% (cinquenta por cento) da carga horária já é obrigatória por lei, as 
atividades na língua adicional devem ser necessariamente oferecidas a todos os alunos. 

Art. 9º A carga horária das Escolas Brasileiras com Currículo Internacional deve 
seguir legislação e normas brasileiras sobre a carga horária mínima para as disciplinas 

obrigatoriamente ministradas em língua portuguesa, o tempo relativo à língua adicional é de 
escolha da instituição, observando-se o disposto nesta Resolução. 

Parágrafo único. Caso a escola não ofereça o currículo internacional em todas as 

etapas oferecidas da Educação Básica o que deve constar do seu projeto pedagógico e 
informado à comunidade escolar. 

 
CAPÍTULO III 

DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

 
Art. 10 Nos cursos de formação de professores que irão atuar em Escolas Bilíngues 

serão exigidos os seguintes requisitos para os professores formados ou em formação iniciada 
até o ano de 2021: 

I - para atuar como professor em língua adicional na Educação Infantil e Ensino 

Fundamental - Anos iniciais: 
a) ter graduação em Pedagogia ou em Letras; 

b) ter comprovação de proficiência de nível mínimo B2 no Common European 
Framework for Languages (CEFR); e 
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c) ter formação complementar em Educação Bilíngue (curso de extensão com no 

mínimo 120 (cento e vinte) horas; pós-graduação lato sensu; mestrado ou doutorado 
reconhecidos pelo MEC). 

II - para atuar como professor em língua adicional no Ensino Fundamental - Anos 
Finais e Ensino Médio: 

a) ter graduação em Letras ou, no caso de outras disciplinas do currículo, licenciatura 

corresponde à área curricular de atuação na Educação Básica; 
b) ter comprovação de proficiência de nível mínimo B2 no Common European 

Framework for Languages (CEFR); e 
c) ter formação complementar em Educação Bilíngue (curso de extensão com no 

mínimo 120 (cento e vinte) horas; pós-graduação lato sensu; mestrado ou doutorado 

reconhecidos pelo MEC). 
Art. 11 Nos cursos de formação de professores que irão atuar em Escolas Bilíngues 

serão exigidos os seguintes requisitos para os professores com formação iniciada a partir de 
2022: 

I - para atuar como professor em língua adicional na Educação Infantil e Ensino 

Fundamental - Anos Iniciais: 
a) ter formação em Pedagogia para Educação Bilíngue e/ou Letras para Educação 

Bilíngue; e 
b) ter comprovação de proficiência de nível mínimo B2 no Common European 

Framework for Languages (CEFR). 

II - Para atuação como professor em língua adicional no Ensino Fundamental - Anos 
Finais e Ensino Médio: 

a) ter graduação em Letras ou Letras para Educação Bilíngue e, no caso de outras 
disciplinas do currículo, licenciatura na área curricular em que atua na Educação Básica; 

b) ter comprovação de proficiência de nível mínimo B2 no Common European 

Framework for Languages (CEFR); e 
c) ter formação complementar em Educação Bilíngue (curso de extensão com no 

mínimo 120 (cento e vinte) horas; pós-graduação lato sensu; mestrado ou doutorado 
reconhecidos pelo MEC), exceto para professores com formação em Letras para Educação 
Bilíngue. 

 
CAPÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

 
Art. 12 A organização curricular das Escolas Bilíngues e das Escolas com Carga 

Horária Estendida em Língua Adicional, deverá incluir: 
I - disciplinas da Base Comum, exclusivamente ministradas na segunda língua de 

instrução, sendo responsabilidade da escola cumprir o disposto na BNCC para o componente 
curricular de língua portuguesa em todas as etapas da Educação Básica; e 

II - disciplinas da Base Diversificada do Currículo a serem ministradas na segunda 

língua de instrução, podendo essas disciplinas ser desdobramentos da Base Comum ou 
projetos transdisciplinares que busquem o desenvolvimento das competências e habilidades 

linguísticas da língua adicional e competências acadêmicas. 
Art. 13 As Escolas Brasileiras com Currículos Internacionais devem garantir que o 

currículo internacional não prejudique o desenvolvimento e avaliação do estudante no 

currículo brasileiro. 
Art. 14 As Escolas Internacionais fundadas por comunidades de imigrantes procedem 

conforme os acordos bilaterais dos seus estatutos de fundação, observando-se o disposto nesta 
Resolução. 
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Art. 15 As metodologias adotadas em contexto de educação bilíngue devem assegurar 

os princípios previstos no inciso III do Art. 3º da LDB. 
§ 1º As escolhas metodológicas devem ser compatíveis com os pressupostos teóricos 

que fundamentam essa modalidade de educação, de modo que as abordagens permitam o 
ensino-aprendizagem de conteúdos por meio de uma segunda língua de instrução.  

§ 2º Os conteúdos devem respeitar o disposto na legislação e normas brasileiras, 

garantindo-se o direito de escolha metodológica pelas instituições, tendo em vista o 
desenvolvimento das competências e habilidades previstas na BNCC. 

Art. 16 As Escolas com Carga Horária Estendida podem optar por abordagens que 
buscam o aprendizado intenso da língua adicional, desenvolvendo fluência e proficiência sem 
conexões com os conteúdos acadêmicos. 

Art. 17 As Escolas Internacionais e as Escolas Brasileiras com Currículos 
Internacionais devem seguir os acordos determinados em seus estatutos de fundação, 

observando-se o disposto nesta Resolução. 
 

CAPÍTULO V 

DA AVALIAÇÃO 

 

Art. 18 A avaliação das Escolas Bilíngues e das Escolas com Carga Horária Estendida 
fica a critério das instituições que definirão os processos avaliativos em seus aspectos 
diagnósticos, formativos e somativos. 

§ 1º O desempenho dos estudantes nas disciplinas ministradas na língua adicional de 
instrução deve ser avaliado conforme o currículo da escola. 

§ 2º As Escolas Brasileiras com Currículos Internacionais devem dar ciência às 
famílias em relação aos processos de avaliação estipulados pelos currículos internacionais, 
além de seguir a legislação nacional referente às disciplinas do currículo brasileiro. 

§ 3º As Escolas Internacionais devem seguir os acordos determinados em seus 
estatutos de fundação e o disposto nesta Resolução para o currículo brasileiro. 

 
Art. 19 Na avaliação da proficiência dos estudantes devem ser observados os seguintes 

critérios: 

I - até o término do 6º Ano do Ensino Fundamental, espera-se que 80% (oitenta por 
cento) dos estudantes atinjam a proficiência de nível mínimo A2 no Common European 

Framework for Languages (CEFR); 
II - até o término do 9º Ano do Ensino Fundamental, espera-se que 80% (oitenta por 

cento) dos estudantes atinjam a proficiência de nível mínimo B1 no Common European 

Framework for Languages (CEFR); e 
III - até o término 3º Ano do Ensino Médio, espera-se que 80% (oitenta por cento) dos 

estudantes atinjam a proficiência de nível mínimo B2 no Common European Framework for 
Languages (CEFR). 

Art. 20 Em caso de transferência escolar, cabe às escolas garantir o direito de ingresso 

de estudantes no currículo em qualquer momento da Educação Básica, sendo de 
responsabilidade das instituições definir estratégias e recursos de adaptação curricular, 

conforme legislação e normas nacionais. 
§ 1º No caso de escolas privadas, preserva-se o direito da escola de compartilhar os 

custos do processo de adaptação curricular com os responsáveis pelo estudante. 

§ 2º No caso de escolas públicas, é dever do Estado prover recursos para que as 
escolas públicas bilíngues garantam o acesso à adaptação curricular destes estudantes. 
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CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

 

Art. 21 As Escolas que até o ano de 2020 já tenham sido denominadas como escolas 
bilíngues devem se adequar a esta Resolução, nos seguintes termos: 

I - na Educação Infantil, o prazo de adequação a uma das denominações determinadas 

por este documento é dezembro de 2021, sendo que, em janeiro de 2022, a escola deve 
apresentar seu Projeto Político Pedagógico, conforme o disposto nesta Resolução, aos órgãos 

normativos; e 
II - para o Ensino Fundamental e Ensino Médio, o prazo de adequação a uma das 

categorias determinadas por este documento é dezembro de 2022, sendo que, em janeiro de 

2023, a escola deve apresentar seu Projeto Político Pedagógico, conforme o disposto nesta 
Resolução, aos órgãos normativos. 

§ 1º A partir de janeiro de 2021 e durante o período de adequação, é necessário que as 
escolas informem sua comunidade interna e externa sobre o seu plano de adequação a esta 
Resolução. 

§ 2º Para escolas que necessitem de adequação em suas propostas atuais, o Projeto 
Político Pedagógico para o ano letivo de 2021 deve apresentar o plano de adequação da 

escola, conforme o disposto nesta Resolução, e ser encaminhado aos órgãos normativos. 
§ 3º Em relação à formação acadêmica dos professores, a partir de 2022, fica 

estabelecido que a escola deve apresentar aos órgãos normativos a comprovação da formação 

de seus professores: 
I - certificado ou diploma de conclusão de curso de Ensino Superior, segundo disposto 

nos Arts. 10 e 11 desta Resolução; 
II - certificado de curso de formação complementar em Educação Bilíngue (curso de 

extensão com no mínimo 120 (cento e vinte) horas, certificado pós-graduação lato sensu, 

diploma de cursos de mestrado ou doutorado, reconhecidos pelo MEC), ou comprovação de 
curso em andamento; e 

III - no caso das escolas públicas, é responsabilidade da União, dos Estados e 
Municípios garantir a capacitação complementar, conforme estabelecido nos Arts. 10 e 11. 

§ 4º Em relação à proficiência na língua adicional, fica estabelecido que, a partir de 

2022, a escola deve apresentar aos órgãos normativos a comprovação de proficiência de seus 
professores, conforme estabelecido nos Arts. 10 e 11 desta Resolução: 

I - no caso de professores com exercício da profissão iniciado anteriormente ao ano de 
2022, e que não tenham comprovação de proficiência mínima determinada pelo Art. 10, cabe 
à escola privada solicitar autorização provisória de atuação do docente por um ano letivo ao 

órgão normativo, devendo nesse período ocorrer a capacitação conforme os requisitos de 
fluência e proficiência na língua adicional dispostos nesta Resolução; e 

II - na Educação Pública, cabe à União, aos Estados e Municípios promover ações de 
formação de docentes para capacitá-los em relação à fluência e à proficiência na segunda 
língua de instrução, conforme disposto nesta Resolução. 

Art. 22 Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 


